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Teoria Geral e Proteção ao Meio Ambiente 

 

RESILIÊNCIA ECOLÓGICA: o papel do indivíduo, da empresa e do Estado 

Lia Helena Monteiro de Lima Demange 

 

REFORÇAR A EFICÁCIA DO DIREITO AMBIENTAL DO MEIO AMBIENTE: uma proposta do 
Club de Juristes 

Yann Aguila e Patricia Antunes Laydner 

 

Supremo Tribunal Federal 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Medida cautelar – Revogação de liminar que 
suspende os efeitos de decreto legislativo que determina o período de defeso da pesca – 
Admissibilidade – Inexistência de indícios objetivos mínimos que demonstrem fraude no 
procedimento de proibição da atividade pesqueira – Inobservância, ademais, do princípio da 
precaução, dada a ameaça à fauna, à segurança alimentar e à pesca artesanal. 

Comentário por Eveline de Magalhães Werner Rodrigues e Patryck de Araujo Ayala 

 

Tribunal de Justiça do Mato Grosso 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei federal que isenta proprietários de imóveis 
rurais de até quatro módulos fiscais de recompor a área de reserva legal – Inadmissibilidade 
– Norma que viola o direito ao meio ambiente equilibrado e à função social da propriedade – 
Inobservância, ademais, dos princípios da vedação do retrocesso ambiental, da isonomia e 
da dignidade humana – Inteligência dos arts. 186, I e II, 225, caput, § 1.º, I e III e § 3.º da 
CF/1988. 

Comentário por Alessandra Almeida Neves Cícero de Sá, Leticia Roberta Pozzobon e 
Patryck de Araújo Ayala 

 

Ambiental-Administrativo 

ELEMENTOS CENTRAIS PARA A REGULAMENTAÇÃO FEDERAL DO LICENCIAMENTO 

Nilvo Luiz Alves da Silva e Sílvia Cappelli 
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A DESNECESSIDADE DE LEI MUNICIPAL PARA O ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA E 
REFLEXOS SOCIOAMBIENTAIS 

Vladimir Passos de Freitas 

 

OS DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Natália da Silveira Arenas 

 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

DANO AMBIENTAL – Prescrição – Inocorrência – Demanda que visa determinar a adequação 
de loteamentos às exigências básicas de infraestrutura de escoamento pluvial e sanitário – 
Irregularidades que prejudicam o acesso da população a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado – Ações de reparação de dano ambiental que são imprescritíveis em razão do 
caráter continuado das infrações e à ordem urbanística. 

Comentário por Paula Galbiatti Silveira e Patryck de Araujo Ayala 

 

Biodiversidade 

ASPECTOS CONTROVERSOS DA RESERVA LEGAL NO CÓDIGO FLORESTAL DE 2012 

Leonardo Barifouse 

 

A APLICABILIDADE DO INSTITUTO DA RESERVA FLORESTAL LEGAL À LUZ DA LEI 
12.651/2012 

Gustavo de Menezes Souza Campos 

 

PROTEÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS TRANSFRONTEIRIÇAS E O CASO AQUÍFERO 
GUARANI 

Bernardo Minghelli Schmitt Noronha 

 

UMA NOVA FAMÍLIA: a multiespécie 

Élida Seguin e Luciane Martins Araújo 
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Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

DANO AMBIENTAL – Responsabilidade objetiva – Recuperação de rio atingido pelo 
rompimento de barragem com rejeitos abandonados por empresa antecessora – 
Admissibilidade – Teoria do risco integral que afasta a invocação de excludentes de 
responsabilidade – Lesão à atividade pesqueira e ao meio ambiente, ademais, que gera o 
dever de indenizar. 

Comentário por Paula Galbiatti Silveira e Patryck de Araujo Ayala 

 

Tribunal Regional Federal da 1.ª Região 

MEIO AMBIENTE – Compensação ambiental – Aplicação dos recursos financeiros em local 
diverso ao afetado – Inadmissibilidade – Valores que devem ser destinados à região 
diretamente influenciada pelo empreendimento – Conduta que se amolda aos objetivos 
almejados pela legislação ambiental. 

Comentário por Rafaela Emília Bortolini e Patryck de Araujo Ayala 

 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região 

DANO MORAL – Indenização – Dano moral – Maus tratos a animais em zoológico – Conjunto 
probatório que demonstra a exposição dos animais à práticas de crueldade e o descaso dos 
agentes que detinham a guarda – Sócios, ademais, que são responsáveis pela condução do 
empreendimento e respondem solidariamente – Verbas devidas. 

Comentário por Mariana de Carvalho Perri 

 

Ambiental–Econômico 

ROYALTIES DE PETRÓLEO E PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 

Claudio Penedo Madureira 

 

Ambiental – Constitucional 

O CONCEITO DE DANO NUCLEAR EM FACE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

José Antônio Tietzmann e Silva e Murilo Miranda 
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Ambiental – Urbano 

ESTATUTO DA METRÓPOLE 

Élida Seguin e Luciane Martins de Araújo 

 

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM CIDADES DE PEQUENO PORTE: uma abordagem 
político-legislativa – O caso de Picuí/PB 

Débora Karenine Bovo Mendes Lacerda Arnaud e Daniel Bovo Lacerda Arnaud Mendes 

 

URBANISMO VIP E SUSTENTABILIDADE: da privatização do espaço à homogeneização dos 
tempos no urbanismo contemporâneo 

Cláudio Rezende Ribeiro 
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